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PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/SC Nº 01/2021 
(Processo Administrativo CRMV/SC nº 597/2021) 

 
 
Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA- CRMV/SC, sediado em Florianópolis/SC, na Rodovia Admar Gonzaga, 755, 
2º andar, Bairro Itacorubi, CEP: 88034-000, Tel.: (48) 3953-7700, por meio de sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria nº 711, de 25 de março de 2019, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do 
Decreto nº 10.024/2019, do Decreto 9.507/2018, do Decreto nº 7.746/2012, das Instruções Normativas 
SEGES/MP nº 05/2017 e nº 03/2018, da Lei Complementar n° 123/2006, do Decreto n° 8.538/2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

Data da Sessão 15/04/2021 

Horário 10h (horário de Brasília-DF) 

Local 
Portal de Compras do Governo Federal 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

Código UASG 389187 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC, MODALIDADE LOCAL E LONGA 
DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET PARA AS 
DELEGACIAS DO CRMV/SC,  de acordo condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, em especial, no Termo de Referência. 

1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.2 A licitação será realizada por itens. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do CRMV/SC para o exercício de 2021, na classificação seguinte: Elemento de 
Despesa: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.008 - Telecomunicações Fixa – PJ. 
2.2 O custo anual estimado para a prestação de serviços objeto desta licitação por item é de R$ 3.108,36 
(três mil cento e oito reais e trinta e seis centavos, o custo total dos itens é de R$ 18.650,16 (dezoito 
mil, seiscentos e cinquenta reais e dezesseis centavos). 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros 
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual 
haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

4.3.1 detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
4.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.3.2.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 
(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e 
art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 

4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias;  
4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.5.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.5.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA VISTORIA 

5.1 Com o objetivo de inteirar-se das condições, do grau de dificuldade, das distâncias, do suporte 
logístico, bem como outras peculiaridades das delegacias do CRMV/SC, a Licitante PODERÁ efetuar a 
visita técnica por meio de seu representante através de declaração em papel timbrado da empresa, sendo 
que este deverá comprovar a sua identificação mediante a apresentação de documento comprobatório 
(Carteira de identidade, Carteira do profissional, CNH etc.) 

5.1.1 Tendo em vista a faculdade de realização de vistoria prévia, os licitantes não poderão alegar 
desconhecimento das condições para realização do serviço ou possíveis dificuldades existentes nas 
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instalações da Contratante como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em 
decorrência da celebração do Contrato. 
5.1.2 A vistoria deverá ser agendada através do e-mail compras@crmvsc.gov.br. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE com 
os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006. 
6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1 Valor mensal e anual do item; 
7.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços; 

7.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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7.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 
alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN 
SEGES/MPDG n.5/2017.  

7.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

7.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual; 
7.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de 
total ressarcimento do débito. 

7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer 
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
7.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
8.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 

 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina - CRMV-SC 
CNPJ: 82.513.045/0001-24 - Inscrição Estadual: Isento 

Rodovia Admar Gonzaga, 755 - 3º andar - Itacorubi - 88034-000 - Florianópolis/SC 
(48) 3953-7700 - www.crmvsc.gov.br - crmvsc@crmvsc.gov.br   

 

8.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL ANUAL DO ITEM. 
8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez 
reais)1. 
8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
8.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

8.21.1 prestados por empresas brasileiras;  
8.21.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.21.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

                                                 
1
 Representa pouco mais de 0,3% sobre o valor total estimado. 
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8.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.1.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 3 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  

9.1.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.2 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In 
SEGES/MP n. 5/2017, que:  

10.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 
10.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
10.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
10.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 
Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

10.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

10.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei 
n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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10.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da 
planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação2, será obrigatória a realização de 
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
10.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.5.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

10.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 
custo readequadas com o valor final ofertado. 

10.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
10.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
10.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 SICAF; 
11.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União no sítio: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

11.1.2.1 A Consulta Consolidada abrange os seguintes cadastros: TCU: Inidôneos - 
Licitantes Inidôneos; CNJ: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas. 

                                                 
2 Nota Explicativa: Súmula 262 do TCU: “O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 
conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.3.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
11.1.3.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

11.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
11.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

11.4.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento 
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
11.4.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
11.4.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de até 3 (três) horas, sob pena de inabilitação. 
11.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
11.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
11.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

11.9  Ressalvado o disposto no item 11.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
11.10 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
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11.10.1 Documento de identidade (RG) e cartão de inscrição no CPF/MF, ou CNH do signatário da 
proposta, assim como, no caso de procurador, instrumento de mandato com a outorga de poderes 
para representar o licitante nos atos inerentes ao certame; 
11.10.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.10.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
11.10.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.10.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.10.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
11.10.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11.11 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
11.11.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
11.11.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.11.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.11.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.11.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
11.11.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
11.11.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.12 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
11.12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
11.12.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.12.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
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11.12.2.2 é admissível o balanço intermediário3, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
11.12.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

11.12.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%, do valor estimado da contratação.  

11.13  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
11.13.1  Termo de Autorização do STFC (Serviço Telefônico Fixo Comutado) expedido pela 
ANATEL; 
11.13.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

11.13.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
11.13.2.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 
n. 5/2017. 

11.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
11.15 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
11.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
11.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

                                                 
3
 Nota Explicativa: a previsão do subitem acima decorre da disposição do Acórdão TCU nº 484-12-2007 – Plenário. Sobre a 

diferenciação entre Balanço Intermediário e Balanço Provisório, referido acórdão esclarece que: “Por outro lado, não se 
confunde balanço provisório com balanço intermediário. Aquele consiste em uma avaliação precária, cujo conteúdo não é 

definitivo. O balanço provisório admite retificação ampla posterior e corresponde a um documento sem maiores efeitos 

jurídicos. Já o balanço intermediário consiste em documento definitivo, cujo conteúdo retrata a situação empresarial no 

curso do exercício. A figura do balanço intermediário deverá estar prevista no estatuto ou decorrer de lei.” 
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 3 (três) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal; 
12.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

12.2    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
12.3  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

12.4   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.5   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13. DOS RECURSOS 

13.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso4. 
13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. Decorridos esses prazos, o 
Pregoeiro terá o prazo de 05 (cinco) dias para decidir sobre o Recurso. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

                                                 
4
 Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos 

pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, 

item 9.5.1. 
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13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados5, na sede do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, situada na Rodovia Admar Gonzaga, 755, 
2º andar, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, nos dias úteis, no horário das 08h às 16h.  

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme item 19 do 
Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

17. DO TERMO DE CONTRATO 

17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 
17.2 O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o CRMV/SC para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de até 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

                                                 
5
 Considerando o regime de home office do CRMV-SC (Portaria CRMV-SC nº 750/2020), faz-se necessário o agendamento 

prévio para vistas ao processo, através do e-mail: compras@crmvsc.gov.br. 

mailto:compras@crmvsc.gov.br
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17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual.  
17.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.4.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 
17.4.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no Edital e seus Anexos. 

17.5 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 
17.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

18. DO REAJUSTE 

18.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Item 17 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

19. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Item 10 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos Itens 11, 12 e 13 do Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Item 16 do Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO PREGÃO 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, sujeito ao impedimento de 
licitar e contratar com a União e ser descredenciado do SICAF e do cadastro de fornecedores do 
CRMV/SC, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa e o contraditório, o 
LICITANTE/ADJUDICATÁRIO que: 

22.1.1 Deixar de encaminhar, quando solicitado pelo Pregoeiro, proposta ajustada ao lance final e 
os documentos de habilitação, assim como manifestação sobre inexequibilidade de lance ou 
proposta, nos prazos determinados neste Edital; 
22.1.2 Não assinar o contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
22.1.3 Apresentar documentação falsa no curso do certame; 
22.1.4 Fizer declaração falsa;  
22.1.5 Comportar-se de modo inidôneo; 
22.1.6 Cometer fraude fiscal. 

22.2 Para conduta descrita no item 22.1.1 poderá ser aplicada multa de até 5% do valor estimado da 
contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do 
SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses. 
22.3 Para conduta descrita no item 22.1.2 poderá ser aplicada multa de até 5% do valor estimado da 
contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada do 
SICAF pelo período de até 6 (seis) meses. 
22.4 Para as condutas descritas nos itens 22.1.3, 22.1.4, poderá ser aplicada a multa de até 10% do valor 
estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União e será 
descredenciada do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses. 
22.5 Para as condutas descritas nos itens 22.1.5, 22.1.6, poderá ser aplicada a multa de até 10% do valor 
estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União e será 
descredenciada do SICAF pelo período de até 60 (sessenta) meses. 
22.6 Para os fins do item 22.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos descritos nos artigos 90, 92, caput e 
parágrafo único, 93, 94, 95, 96 e 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. Considera-se 
comportamento inidôneo, também, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 
22.7 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeito, 
ainda, à responsabilização civil e criminal. 
22.8 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da respectiva 
intimação. 
22.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
22.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
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23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

23.1 As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do objeto são as 
estabelecidas no Item 22 do Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos a este Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail compras@crmvsc.gov.br ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do CRMV/SC, situada na Rodovia Admar 
Gonzaga, 733, 2º andar, Bairro Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP: 88034-000. 
24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, se 
for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 
24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: compras@crmvsc.gov.br. 
24.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e as impugnações no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Termo de Referência. 
24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração. 
24.9 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados ao CRMV/SC após o término 
do expediente do último dia para interposição, ou seja, após as 16 horas (horário de Brasília-DF), 
serão considerados intempestivos, conforme preceitua o art. 66 da Lei nº 9.784/1999. 
24.10 As demais informações relevantes serão divulgadas mediante publicações no Portal do CRMV/SC, 
no endereço http://www.crmvsc.gov.br aba “Transparência”, item “Licitações e Contratos”, bem como no 
portal COMPRASNET (www.comprasgovernamentais.gov.br), ficando os licitantes interessados em 
participar do certame orientados a acessá-las. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   
25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

mailto:compras@crmvsc.gov.br
mailto:compras@crmvsc.gov.br
http://www.crmvsc.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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25.5 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
25.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
25.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
25.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
25.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
25.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.12 Ao Presidente do CRMV/SC compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante 
de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
25.13 A anulação do Pregão induz à do contrato. 
25.14 O Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, bem como no portal do CRMV/SC http://www.crmvsc.gov.br aba 
“Transparência”, item “Licitações e Contratos”. As demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 
(48) 3953-7700, ou por meio do e-mail: compras@crmvsc.gov.br. 

26. DO FORO 

26.1 As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Florianópolis/SC, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” 
da Constituição Federal. 

27. DOS ANEXOS 

27.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
27.1.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
27.1.2 ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
27.1.3 ANEXO III – Modelo de Termo de Vistoria; 
27.1.4 ANEXO IV – Minuta de Contrato. 

Florianópolis, 26 de março de 2021. 
 

Marcos Vinícius de Oliveira Neves 
Presidente do CRMV/SC 

Marcela Nunes Botelho 
Pregoeira do CRMV/SC 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.crmvsc.gov.br/
mailto:compras@crmvsc.gov.br
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto consiste na PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO 
COMUTADO - SFTC PARA FIXO E DE FIXO PARA MÓVEL, NAS MODALIDADES LOCAL 
E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET PARA AS 
DELEGACIAS DO CRMV/SC, conforme descrito na tabela abaixo: 

Item Descrição do Serviço Endereço Quant. 
01 Plano ilimitado para linha telefônica fixa 

com ligações locais e nacionais para 
linhas fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 (cinquenta) 
Mbps. 

Rua Egito, 31  
Bairro Maria Goretti  

Chapecó/SC  
CEP: 89801-420 

01 

02 Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para 
linhas fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 (cinquenta) 
Mbps. 

Rua Santo Antônio, 141, sala 303  
Bairro Centro  
Criciúma/SC  

CEP: 88801-440 

01 

03 Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para 
linhas fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 (cinquenta) 
Mbps. 

Rua Antônio Nunes Varela, 190, Sala 
5 Bairro Vila Pedrini,  

Joaçaba/SC 
CEP: 89600-000 

01 

04 Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para 
linhas fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 (cinquenta) 
Mbps. 

Rua Benjamin Constant, 297, sala 10 
Bairro América 

Joinville/SC 
CEP: 89204-360 

01 

05 Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para 
linhas fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 (cinquenta) 
Mbps. 

Avenida Luiz de Camões, 915, sala 5 
Bairro Coral  

Lages/SC 
CEP: 88523-000 

01 

06 Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para 
linhas fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 (cinquenta) 
Mbps. 

Rua Pref. Raulino Rosar, 373, sala 3 
Bairro Jardim América  

Rio do Sul/SC 
CEP: 89160-184 

01 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

2.1 DO SERVIÇO 
2.1.1 A contratação do serviço de telefonia fixa é essencial para a realização das atividades do 
CRMV-SC, pois possibilita a comunicação entre funcionários, profissionais, conselheiros, diretoria, 
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fornecedores entre outros. Para que os funcionários desempenhem efetivamente suas atividades, 
tanto internas quanto externas, há a necessidade de possuir canais de telecomunicação fixos para 
seus colaboradores, facilitando a atuação deste Conselho, que é estadual, e possui delegacias nas 
cidades de Chapecó, Criciúma, Joaçaba, Joinville, Lages, Rio do Sul e sede na capital do estado.  
2.1.2 A contratação do serviço de internet permite ao CRMV/SC fazer uso de recursos tecnológicos 
como correio eletrônico, acesso a sítios eletrônicos e a serviços digitais com as mais diversas 
instituições, acesso ao sistema de cadastro do CFMV, ampliação da capacidade de comunicação do 
Conselho com a sociedade e entes parceiros.  

2.2 DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP6 
2.2.1 Não se aplica a realização de um estudo técnico preliminar ao caso concreto, considerando 
suas características simplificadas e objetivas da prestação do serviço, bem como a prestação de 
natureza continuada. 

2.3 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO COMO COMUM 
2.3.1 Os serviços de telefonia enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, por 
possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 
mercado. 
2.3.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta. 

2.4 DO SERVIÇO CONTÍNUO 
2.4.1 Os serviços a serem realizados são contínuos, na forma do Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 e 
alterações. 

2.5 DA SEPARAÇÃO DO OBJETO POR GRUPO 
2.5.1 Os itens deverão ser divididos por região, pois os serviços serão prestados em cidades 
diferentes, podendo ser fornecidos por mais de uma empresa. 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações – entidade integrante da Administração Pública 
Federal indireta, submetida ao regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, 
com a função de órgão regulador das comunicações e sede no Distrito Federal;  
3.2. SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC: definido no Plano Geral de Outorgas 
como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à 
comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia; 
3.3. SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL: serviço telefônico destinado à comunicação 
entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional e que não 
pertençam a localidades que possuam tratamento local; 
3.4. SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTERNACIONAL: Serviço telefônico fixo comutado 
destinado à comunicação entre um ponto fixo situado no território nacional a outro ponto no exterior; 
3.5. PERFIL DE TRÁFEGO: assim entendido o quantitativo médio mensal estimado, em minutos, de 
ligações telefônicas efetuadas; 

                                                 
6 Conforme inciso II, do Art. 8º da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40, DE 22 DE MAIO DE 2020, do Ministério de 
Economia. 
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3.6. SERVIÇO DE TELEFONIA LOCAL: serviço telefônico fixo comutado destinado à comunicação 
entre pontos fixos determinados situados em uma mesma área local ou em localidades distintas que 
possuam tratamento local; 
3.7. ÁREA LOCAL: área geográfica contínua de prestação de serviços, constituída em um ou mais 
setores do PGO, definida pela ANATEL, segundo critérios técnicos e econômicos, onde é prestado o 
STFC na modalidade local. 
3.8. PLANO DE SERVIÇO: documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao 
seu acesso, manutenção do direito de uso, serviços eventuais e suplementares, as tarifas e preços 
associados, valores, regras e critérios de sua aplicação, constituindo uma opção aberta a todos os usuários 
e interessados. 
3.9. MÓVEL (VC1) = Ligações destinadas a linhas telefônicas móveis (celular) que se encontrem 
dentro da Área de registro de origem. 
3.10. MÓVEL (VC2) = Ligações destinadas a linhas telefônicas móveis localizadas em regiões em que 
difere o segundo dígito do código original de operação. 
3.11. MÓVEL (VC3) = Ligações destinadas a linhas telefônicas móveis localizadas em regiões em que 
difere o primeiro dígito do código original de operação. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E VALORES ESTIMADOS DOS ITENS 

4.1. Os serviços de telefonia fixa e internet deverão ser prestados para as Delegacias Regionais e estão 
divididos por ITENS conforme especificado abaixo: 

Item Descrição do Serviço 
Delegacia 
Regional 

Quant. 
Valor Mensal 

Estimado 
Valor Anual 

Estimado 

01 
Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com velocidade 
mínima de 50 (cinquenta) Mbps. 

Chapecó 01 R$ 259,03 R$ 3.108,36 

02 
Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com velocidade 
mínima de 50 (cinquenta) Mbps. 

Criciúma 01 R$ 259,03 R$ 3.108,36 

03 
Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com velocidade 
mínima de 50 (cinquenta) Mbps. 

Joaçaba 
 

01 R$ 259,03 R$ 3.108,36 

04 
Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com velocidade 
mínima de 50 (cinquenta) Mbps. 

Joinville 01 R$ 259,03 R$ 3.108,36 

05 
Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com velocidade 
mínima de 50 (cinquenta) Mbps. 

Lages 01 R$ 259,03 R$ 3.108,36 

06 
Plano ilimitado para linha telefônica fixa 
com ligações locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com velocidade 
mínima de 50 (cinquenta) Mbps. 

Rio do 
Sul 

01 R$ 259,03 R$ 3.108,36 

TOTAL R$ 1.554,18 R$ 
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18.650,16 

5. DAS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO 

5.1 Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões das linhas serão fornecidos pela 
Contratada, sem ônus de qualquer natureza para a Contratante. 
5.2 A rede interna será de responsabilidade do CRMV/SC, onde será disponibilizada tubulação 
necessária para passagem do cabo de pares de fios de entrada até o quadro de distribuição geral, caso 
necessário. 
5.3 De acordo com a Resolução nº 460/2007 da ANATEL, é assegurado à Contratante a manutenção, 
sem qualquer ônus, da numeração telefônica por meio da PORTABILIDADE. 
5.4 A quebra ou violação do sigilo telefônico ou de dados, a qualquer momento, ensejará a rescisão 
unilateral do Contrato. 
5.5 A empresa Contratada deverá possuir abrangência de cobertura por todo o território do estado de 
Santa Catarina e nos demais estados brasileiros, ou ainda, convênio com outras operadoras nas regiões 
onde a operadora não possua cobertura, respeitando o mesmo padrão tecnológico. 
5.6 O sistema deve permitir a realização de chamadas 102, 0300, 0500, 0800, 0900, DLC e DDC e 
também o bloqueio e desbloqueio individualizado dessas chamadas. 
5.7 O sistema deve permitir a habilitação para chamadas em internacionais (DDI), podendo ser cobrado à 
parte este serviço quando realizado. 
5.8 Os serviços, bem como os equipamentos eventualmente necessários, deverão estar disponíveis à 
Contratante no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do Contrato. 
5.9 A internet fornecida deverá ter velocidade mínima de 50 (cinquenta) Mbps e poderá ser fornecida na 
tecnologia ADSL, fibra óptica ou outra tecnologia que garanta o bom funcionamento do serviço. 

6. DO PERFIL DE TRÁFEGO 
 
6.1 O perfil de tráfego das linhas telefônicas, medido em minutos, representa o consumo estimado para 
as ligações fixo-fixo e fixo-móvel, originadas por cada Delegacia do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado de Santa Catarina, conforme exposto nas tabelas abaixo: 

Descrição do Serviço 
Quantidade 

Mensal 
Estimada 

Quantidade 
Anual 

Estimada 
Chamada Fixo-Fixo Local 300 3600 
Chamada Fixo-Fixo Longa Distância 300 3600 
Chamada Fixo-Móvel (VC1) 100 1200 
Chamada Fixo-Móvel (VC2-VC3) 100 1200 
Internet com velocidade mínima de 50 (cinquenta) Mbps 1 12 

6.2 O perfil de tráfego das ligações telefônicas efetuadas no CRMV/SC servirá somente de subsídio aos 
licitantes na formulação das propostas e aferição da proposta mais vantajosa. 
 

7. DA HABILITAÇÃO / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

7.1 Sem prejuízo dos documentos de habilitação elencados no Edital, e durante a fase de habilitação, a 
licitante deverá apresentar (um) ou mais atestado (ou declaração) de capacidade técnica expedido(s) por 
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pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com fornecimento do objeto 
deste Termo de Referência. 

8. DOS CUSTOS ESTIMADOS E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 
8.2 A proposta não poderá apresentar validade inferior a 60 (sessenta) dias.  
8.3  Na proposta de preços deverão estar inclusos todos os custos e tributos necessários ao pagamento de 
despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, impostos, taxas, seguros e demais encargos 
relativos aos serviços de telefonia, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente, e deduzidos 
os abatimentos eventualmente concedidos. 
8.4 Deverá estar incluso na proposta de preços, todo o custo da instalação das linhas para a telefonia. 

9. DA VISTORIA 

9.1. Com o objetivo de inteirar-se das condições, do grau de dificuldade, das distâncias, do suporte 
logístico, bem como outras peculiaridades das Delegacias do CRMV/SC, a Licitante PODERÁ efetuar a 
visita técnica por meio de seu representante através de declaração em papel timbrado da empresa, sendo 
que este deverá comprovar a sua identificação mediante a apresentação de documento comprobatório, 
preferencialmente com foto. (Carteira de identidade, Carteira Profissional, CNH e etc.) 

9.1.1. Tendo em vista a faculdade de realização de vistoria prévia, os licitantes não poderão alegar 
desconhecimento das condições para realização do serviço ou possíveis dificuldades existentes nas 
instalações da Contratante como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em 
decorrência da celebração do Contrato. 
9.1.2. A vistoria deverá ser agendada no e-mail compras@crmvsc.gov.br. 

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1 A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo CRMV/SC, que designará 
formalmente o um Fiscal, para acompanhar a execução do Contrato, na forma do Art. 67 da Lei nº 
8.666/93. 
10.2 A representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  
 

11. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA  
 
11.1 Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, da Lei nº 9.472/97, e 
do respectivo contrato, responsabilizar-se ainda, pelo cumprimento das normas legais, regulamentos e 
normas federais, estaduais e municipais e normas estabelecidas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, inclusive quanto às oferecidas na sua proposta de preços, a 
CONTRATADA deverá: 

11.1.1 Cumprir fielmente as obrigações definidas no Termo de Referência, de forma que os 
serviços sejam executados de acordo com as exigências e prazos nele contidas; 
11.1.2 Prestar todos os esclarecimentos solicitados e atender as reclamações formuladas; 

mailto:compras@crmvsc.gov.br
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11.1.3 Indicar um responsável pelos serviços e pelo gerenciamento do contrato, com poderes para 
resolver todos e quaisquer problemas oriundos da sua execução; 
11.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade na prestação dos 
serviços e prestar os esclarecimentos necessários; 
11.1.5 Acatar todas as orientações do setor competente da CONTRATANTE sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 
11.1.6 Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE, devendo, neste caso, assumir total responsabilidade da 
CONTRATADA; 
11.1.7 Manter as mesmas condições de habilitação, em especial, no que se refere ao recolhimento 
dos impostos federais, estaduais e municipais, inclusive ICMS, durante toda a execução do objeto; 
11.1.8 Em havendo cisão, incorporação ou fusão da proponente CONTRATADA ou futura 
empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a 
continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, pelo CRMV/SC, do procedimento realizado 
e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como 
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado; 

11.2 Na hipótese de ocorrência de interrupções, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido 
em no máximo 6 (seis) horas, conforme definido pela Resolução ANATEL n° nº 717, de 23 de dezembro 
de 2019, que aprovou o Regulamento de Qualidade dos Serviços de Telecomunicações - RQUAL. 
11.3 Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA poderá efetuar mensalmente testes 
de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da CONTRATANTE, ou quem esta 
designar, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, perdas de ligações, bloqueio de canais, 
travamentos ou outras situações que possam influenciar nos níveis de serviço. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA  
12.1 Como obrigações específicas a CONTRATADA deverá: 

12.1.1 Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência. 
12.1.2 Prestar os serviços de forma ininterrupta durante todo o período de vigência do contrato, 
salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela 
CONTRATANTE; 
12.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, atendendo em até 04 (quatro) horas, através de um consultor designado para 
acompanhamento do Contrato; 
12.1.4 Arcar com todas as despesas relativas a materiais, mão-de-obra, equipamentos e 
ferramentas, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos e leis sociais; 
12.1.5 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto aos 
serviços contratados, em observância aos prazos estabelecidos; 
12.1.6 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes do âmbito federal, estadual ou 
municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 
regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados; 
12.1.7 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação do serviço contratado, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
12.1.8 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir, 
direta e indiretamente, sobre a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência; 
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12.1.9 Disponibilizar suporte técnico em período integral, zelando pela perfeita execução dos 
serviços contratados, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive 
feriados, com atendimento em até 04 (quatro) horas em caso de falha da prestadora nos acessos aos 
referidos serviços, em conformidade, também, com as normas da ANATEL; 
12.1.10 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 
normas regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica; 
12.1.11 Repassar à CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, todos os preços, vantagens, 
descontos e ofertas pecuniárias ofertados ao mercado, inclusive os de horário reduzido, para clientes 
de perfil e porte similares aos da CONTRATANTE, sempre que esses forem mais vantajosos do 
que os preços deste Contrato a ser firmado;  
12.1.12 Responder por quaisquer interferências de intrusos nos circuitos em serviços, bem como 
zelar pela integridade do serviço Objeto do Contrato; 
12.1.13 Dispor de um sistema de supervisão e meios disponibilizados para prover os serviços à 
CONTRATANTE, informando ocorrências ou anormalidade de incidentes que afetem a segurança e 
sigilo das comunicações; 
12.1.14 Responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
12.1.15 Arcar com despesas decorrentes de qualquer dano, seja qual for desde que praticada por 
seus técnicos durante a execução dos serviços; 
12.1.16 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que se julgarem necessários; 
12.1.17 Apresentar mensalmente fatura consolidada, detalhada e resumo dos serviços prestados por 
linha, de modo a permitir a conferência do serviço prestado; 
12.1.18 Disponibilizar número de acesso telefônico, com funcionamento ininterrupto para abertura 
de chamados, e que permita o registro de chamado em caso de indisponibilidade ou deficiência dos 
serviços; 
12.1.19 Responsabilizar-se pelos custos de manutenção, bem como pela conservação da 
infraestrutura de modo a atender às necessidades relacionadas aos seus equipamentos; 
12.1.20 Manter durante a vigência do contrato a mesma numeração de identificação dos terminais 
telefônicos cedidos à CONTRATANTE, salvo situações excepcionais devidamente justificadas e 
aceitas pela CONTRATANTE; 
12.1.21 Ressarcir a CONTRATANTE por interrupções imotivadas ou àquelas que não tiverem sido 
informadas e que vierem a impedir o tráfego de entrada e saída de ligações telefônicas da 
CONTRATANTE, observadas às condições previstas nos parágrafos do art. 32 da Resolução Anatel 
nº 717/2019. 
12.1.22 Ressarcir a CONTRATANTE automaticamente por interrupções dos serviços até o 
segundo mês subsequente ao evento, respeitando o ciclo de faturamento, de forma proporcional ao 
tempo interrompido e ao valor correspondente ao plano de serviço contratado, nos termos do art. 32 
da Resolução Anatel nº 717/2019. 
12.1.23 Emitir Nota Fiscal discriminando os valores a serem pagos e, quando for o caso, os valores 
a serem descontados, considerando-se sempre os valores de tarifas dos serviços contratados; 
12.1.24 Quando constatada a emissão de Faturas com tarifas de serviços acima do contratado, 
deverá ser providenciada pela CONTRATADA a imediata retificação dessas Faturas, pois a 
Fiscalização do contrato não deverá fazer o seu atesto até que se corrija o problema; 
12.1.25 Na hipótese de não pagamento de Faturas por motivo de tarifas acima do contratado, a 
CONTRATADA não deverá contar o prazo para bloqueio ou corte da prestação dos serviços 
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contratados e nem cobrar multa ou juros de mora pelo atraso de pagamento, até que seja 
reapresentada a Fatura, com nova data de pagamento e devidamente corrigida, sendo de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o recálculo das Faturas e a prestação das 
informações necessárias ao pleno entendimento dos valores que estiverem sendo apresentados para 
pagamento; 
12.1.26 Zelar pelo sigilo dos dados cadastrais da CONTRATANTE, só divulgando-os para 
terceiros com expressa anuência da CONTRATANTE; 
12.1.27 Para os serviços adicionais necessários à fiel prestação do objeto contratual, como 
mudança de endereço de terminais telefônicos, mudança de numeração, dentre outros, deverão ser 
pagos os valores vigentes à época no Plano Básico ou Alternativo de Serviço ofertado pela 
CONTRATADA, ou aqueles que vierem a substituí-los, desde que expressamente aceito pela 
Administração, aplicando-lhes o percentual de desconto médio ofertado para os itens dos serviços 
discriminados em contrato; 
12.1.28 Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações telefônicas decorrentes da contratação, 
considerando os recursos disponibilizados pela CONTRATADA; 
12.1.29 Aceitar nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
12.1.30 Alternativamente, o CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA a facilidade de 
portabilidade numérica, devendo esta manter a(s) faixa(s) de numeração utilizados pelo 
CONTRATANTE, sem ônus para a mesma, e independentemente da operadora do serviço a que 
esteja atualmente vinculado. 
12.1.31 Assegurar ao CONTRATANTE a manutenção da numeração referida na alínea anterior, 
conforme as normas de portabilidade da ANATEL, inclusive na hipótese de serem disponibilizados 
novos acessos, ao término do contrato ou na hipótese de sua rescisão. 
12.1.32 O método ou tecnologia de interconexão deverá ser em fibra óptica ou qualquer outro meio 
tecnológico disponível superior a este que garanta disponibilidade, confiabilidade e segurança, 
devidamente homologado pela ANATEL. 
12.1.33 A CONTRATADA será responsável por fornecer e executar a manutenção preventiva e 
corretiva de todos os equipamentos e facilidades que forem necessários à realização dos serviços 
constantes do objeto deste Edital e do Termo de Referência, instalados ou não nas dependências do 
CONTRATANTE, sem nenhum ônus para a Administração. 
12.1.34 Caberá a CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei nº 9.472/97, da 
respectiva concessão da ANATEL, do Decreto nº 6.654/2008 e das Resoluções Anatel nº 426/2005 
e 632/2014, prestar os serviços conforme as metas de qualidade estipuladas pela ANATEL, em 
especial no que diz respeito ao encaminhamento das chamadas, obtenção do sinal de discar, sucesso 
na realização da comunicação com o destino e qualidade da transmissão. 
12.1.35 Todos os custos relacionados com materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra, 
destinados à instalação, ativação, manutenção e prestação dos serviços propriamente ditos, serão 
suportados exclusivamente pela CONTRATADA; 
12.1.36 Conforme as necessidades operacionais do CONTRATANTE, a ativação dos serviços 
poderá ser realizada em finais de semana e/ou feriados, ou ainda, em horário noturno. 
12.1.37 Todo acesso às instalações do CONTRATANTE por pessoal técnico da CONTRATADA, 
ou por seus prepostos, deverá ser previamente autorizada pelo fiscal do contrato. 
12.1.38 Manutenções e/ou intervenções nos serviços, quando necessária programação, deverão ser 
autorizadas pelo CONTRATANTE e solicitadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, para 
acertos de dia, horário e duração. 
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12.1.39 Qualquer manutenção e/ou intervenção que implique em inoperância dos serviços ou 
alteração nas suas características, deverá ser agendada e acordada previamente com o 
CONTRATANTE, exceto quando estas se tratarem de emergência. Neste último caso, a 
CONTRATADA deverá informar aquilo que foi realizado na solução da emergência, tão logo seja 
identificado. 
12.1.40 Além de propiciar o esclarecimento de eventuais dúvidas, a central de atendimento 
especializado da CONTRATADA deverá manter um sistema de registro e acompanhamento dos 
chamados efetuados, compreendendo todas as fases (do registro a solução), permitindo, inclusive, o 
acesso a essas informações pelo CONTRATANTE. 
12.1.41 Em caso de falha e/ou inoperância de qualquer sistema, enlace e/ou equipamento, que 
impacte na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá abrir uma ocorrência técnica, 
independente da solicitação do CONTRATANTE e dar ciência da execução dos reparos, na 
hipótese de ser requerido. 
12.1.42 Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
12.1.43 Indicar um representante junto ao CONTRATANTE, que durante o período de vigência do 
contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para 
requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que porventura surgirem durante a 
execução do objeto; 
12.1.44 A Licitante Contratada será responsável por fornecer e executar a manutenção preventiva e 
corretiva de todos os equipamentos e facilidades que forem necessários à realização dos serviços 
constantes no objeto deste Termo de Referência, instalados ou não nas dependências do 
CONTRATANTE, sem nenhum ônus para a Administração. 
12.1.45 Caberá a Licitante Contratada o cumprimento das exigências previstas no art. 10-A da 
Resolução Anatel nº 668/2016. 
12.1.46 No que se refere aos serviços de instalação, ativação e/ou manutenção, serão suportados 
pela Licitante Contratada. 
12.1.47 Todos os custos relacionados com materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra, 
destinados à instalação, ativação, manutenção e prestação dos serviços propriamente ditos, serão 
suportados exclusivamente pela Licitante Contratada; 
12.1.48 Conforme as necessidades operacionais do CONTRATANTE, a ativação dos serviços 
poderá ser realizada em finais de semana e/ou feriados, ou ainda, em horário noturno. 
12.1.49 Todo acesso às instalações do CONTRATANTE por pessoal técnico da licitante 
contratada, ou por seus prepostos, deverá ser previamente autorizada pelo fiscal do contrato. 
12.1.50 Manutenções e/ou intervenções nos serviços, quando necessária programação, deverão ser 
autorizadas pelo CONTRATANTE e solicitadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, para 
acertos de dia, horário e duração. 
12.1.51 Qualquer manutenção e/ou intervenção que implique em inoperância dos serviços ou 
alteração nas suas características, deverá ser agendada e acordada previamente com o 
CONTRATANTE, exceto quando estas se tratarem de emergência. Neste último caso, a Licitante 
Contratada deverá informar aquilo que foi realizado na solução da emergência, tão logo seja 
identificado. 
12.1.52 A Licitante Contratada deverá colocar à disposição do CONTRATANTE uma central de 
atendimento especializado, acessível por meio de um número telefônico único, não tarifado, para 
registros dos chamados, operando 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
inclusive nos feriados e finais de semana. 
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12.1.53 Além de propiciar o esclarecimento de eventuais dúvidas, a central de atendimento 
especializado da Licitante Contratada deverá manter um sistema de registro e acompanhamento dos 
chamados efetuados, compreendendo todas as fases (do registro a solução), permitindo, inclusive, o 
acesso a essas informações pelo CONTRATANTE. 
12.1.54 As inoperâncias e/ou indisponibilidades dos serviços, no todo ou em parte, que não sejam 
de responsabilidade do CONTRATANTE, ensejarão descontos na fatura correspondente aos 
serviços não prestados, proporcionais ao tempo da sua não prestação, exceto na hipótese de terem 
sido previamente e formalmente acordadas com o CONTRATANTE. 
12.1.55 Em caso de falha e/ou inoperância de qualquer sistema, enlace e/ou equipamento, que 
impacte na prestação dos serviços, a Licitante Contratada deverá abrir uma ocorrência técnica, 
independente da solicitação do CONTRATANTE e dar ciência da execução dos reparos, na 
hipótese de ser requerido. 
12.1.56 Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
12.1.57 Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações vigentes; 
12.1.58 Comunicar o CONTRATANTE, formalmente por meio de protocolo, qualquer 
anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos necessários; 
12.1.59 Indicar um representante junto ao CONTRATANTE, que durante o período de vigência do 
contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para 
requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que porventura surgirem durante a 
execução do objeto; 
12.1.60 Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos dados e 
informações do CONTRATANTE a que eventualmente tenha meios necessários para tanto; 
12.1.61 Diligenciar durante a execução da avença com boa-fé e probidade, sob pena de dar ensejo à 
inexecução do Contrato. 

12.2 A contratada deverá fornecer e instalar, sem ônus para a contratante: 
12.2.1 Todos equipamentos necessários à implementação dos serviços, tais como: cabeamento, 
roteador e outros que a CONTRATADA considerar necessários para o bom e perfeito 
funcionamento do sistema. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
13.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são 
obrigações da Contratante: 

13.1.1 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor 
especialmente designado nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
13.1.2 Observar, para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
13.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
13.1.4 Notificar à Contratada, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção; 
13.1.5 Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data 
de emissão das contas telefônicas; 
13.1.6 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
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13.1.7 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com este Termo de 
Referência 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

16. DO PAGAMENTO 

16.1 O pagamento dos serviços será efetuado, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente 
ao da prestação dos serviços, após a entrega do documento de cobrança à administração do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina e o atesto da nota fiscal pelo Gestor do 
contrato; 
16.2 A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada de comprovante de regularidade (certidão negativa) 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA e 
comprovante de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), inclusive relativa ao 
Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho. 
16.3 Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação 
de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 
123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 
706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal.  
16.4 Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao 
CRMV/SC qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do 
contrato.  
16.5 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, este ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, 
não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
16.6 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação do 
serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 
16.7 Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado, pagará à CONTRATADA atualização 
financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE, proporcionalmente aos dias de atraso.  
16.8 Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não ocorra 
no prazo previsto por culpa exclusiva desta; 
16.9 No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades 
impostas, o CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 
16.10 Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados ou não contratados. 
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16.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) 

365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                          

16.12 Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão ser 
cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 (noventa) e 150 (cento e cinquenta) dias, para as 
modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional, respectivamente. 

17. DO REAJUSTE 
 

17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
17.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na forma e data-base estabelecido pela 
ANATEL, mediante a incidência do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice 
que o substitua, em conformidade com o §1º do Art. 3º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
17.3 De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, 
essas serão estendidas à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base. 
17.4 O reajuste será realizado por apostilamento. 

18. DA VIGÊNCIA 
 
18.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme preconiza o art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666 de 
1993. 

18.1.1 A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa de 
mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração, assim como 
da manutenção das condições de habilitação. 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

20. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
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20.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se caracterizado um dos motivos 
descritos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
20.2 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, asseguradas à Contratada, na segunda hipótese, 
as garantias do contraditório e da ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da 
Administração para quê, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão recorrida. 
20.3 Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 

20.3.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 
20.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
20.3.3 Judicial, nos termos da legislação. 

21. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, em 
especial:  

21.1.1 para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

21.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
21.3 As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

22.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 17/07/2002, no caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que 
diz respeito ao prazo da prestação de serviços, ou ainda, no caso de falha na execução do contrato ou 
inexecução total ou parcial do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada 
com às seguintes sanções: 

I - advertência;  
II - multa moratória de: 

a) - 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de 
atraso não justificado dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o 
primeiro dia de atraso na execução de qualquer prazo previsto no contrato, até o limite 
de 10% (dez por cento); 
b) - 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for superior a 
10 (dez) dias. 
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III - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total global do contrato, 
no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das 
demais sanções administrativas. 
IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Conselho Federal de Medicina Veterinária, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos; ou 
VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que  seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o Fornecedor ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada. 

22.2 Será aplicável, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, IV, V e VI, a multas 
previstas no inciso II e III. 
22.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
22.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da CRMV/SC, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

22.4.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

22.5 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o CRMV/SC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
22.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
22.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
23.1 As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 6.2.2.1.1.01.02.02.006.008 - 
Telecomunicações Fixa -PJ. 

 
Florianópolis, 26 de março de 2021. 

 
 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência. 
 
 

Fábio de Medeiros Marcon 
Supervisor Técnico e de Fiscalização do CRMV/SC 

Matrícula nº 59 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(EM PAPEL PERSONALIZADO DA LICITANTE) 

 
 
Ao: Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina 
A/C: Sra. Pregoeira 
 
PREGÃO ELETRÔNICO CRMV Nº 01/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 597/2021 

 
Prezada Senhora, 
 
Apresentamos nossa proposta para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO 

COMUTADO – STFC, MODALIDADE LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (LDN) E 
SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET PARA A DELEGACIA DE __________________, do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, em conformidade com as 
especificações técnicas constantes do Anexo I – Termo de Referência do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO CRMV/SC Nº 01/2021, conforme valores abaixo: 
 
Item Serviço Endereço Valor 

Mensal 
Valor Anual 

 
Plano ilimitado para linha 
telefônica fixa com ligações 
locais e nacionais para linhas 
fixas e móveis e internet com 
velocidade mínima de 50 
(cinquenta)  Mbps. 

  
 

R$............. 

 
 

R$............. 

 
Declaramos que no preço proposto estão inclusos todos os custos necessários para o fornecimento, 

do objeto do PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/SC Nº 01/2021, como todas as despesas com a mão de 
obra a ser utilizada, bem como todos os tributos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciem na formação 
dos preços desta Proposta. 

 
O prazo de validade da proposta é de _____ (__________) dias.  
Obs: o prazo deverá ser igual ou superior a 60 (sessenta) dias. 
 
 

Declaramos total concordância a todas as condições estabelecidas no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO CRMV/SC Nº 01/2021, e seus anexos. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo‐nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
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DADOS DA LICITANTE 
Nome Empresarial:    
CNPJ: 
Endereço:        CEP:  
Cidade:         UF: 
Tel/Fax: 
Banco: Agência: C/C:___________________________________________________________________ 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 
Nome: 
Endereço: 
CEP:  
Cidade:         UF: 
CPF:          Cargo/Função: 
RG:          Órgão Expedidor: 
Naturalidade:                     ________    Nacionalidade:_________________________________________  
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ANEXO III 
MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

 
 
 

Declaramos que a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o n. 
_________________estabelecida na cidade de _________________, Estado de __________, no endereço 
___________________________, telefone n. _____________, por meio de seu representante legal, 
____________________, portador da Carteira de Identidade n.________________, expedida pela 
______________, para fins de participação Pregão Eletrônico CRMV/SC nº 01/2021, vistoriou as 
instalações da(s) Delegacia(s) de ________________ do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado de Santa Catarina – CRMV/SC, onde tomou conhecimento dos aspectos técnicos e das condições 
para a execução dos serviços, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos obtidos na aludida 
visita e, plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo a não incorrer em 
omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, 
quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 
 

Por ser verdade, firmamos o presente. 
 

Florianópolis/SC, ______ de ___________ de 2021. 
 
 

 
_____________________________________________________________ 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 
(NOME DA EMPRESA) 

 
 

_____________________________________________________________ 
NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVEL (CRMV/SC) 

Cargo Completo 
Matrícula 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO CRMV/SC nº XXX/2021 

 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA 
DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - SFTC PARA FIXO 
E DE FIXO PARA MÓVEL, NAS MODALIDADES LOCAL E 
LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E SERVIÇO DE CONEXÃO À 
INTERNET PARA A(S) DELEGACIA(S) DE 
______________________________ DO CRMV/SC, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA– CRMV/SC E 
A EMPRESA ______. 

 
 

 O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - CRMV/SC, inscrito no CNPJ/MF sob nº 82.513.045/0001-24, sediado em 
Florianópolis/SC, Rodovia Admar Gonzaga, 755, 2º andar, Bairro Itacorubi, CEP 88034-000, neste ato 
representada por seu Presidente, MARCOS VINÍCIUS DE OLIVEIRA NEVES, brasileiro, médico 
veterinário, inscrito no CRMV/SC nº 3355, portador da cédula de identidade RG nº 6.872.591, expedida 
pela SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 039.778.836-31, eleito para o mandato no triênio de 
2020/2023, doravante denominada CONTRATANTE, e ---------------, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° -------------, sediada na cidade de -----------, na Av/Rua -----------, neste ato 
representada pelo seu Procurador/Sócio/Gerente, Sr. (a) -------------------, -----(nacionalidade)----, -----
(profissão)----, inscrito no CPF/MF sob o n° --------------, portador da cédula de identidade n° --------------, 
expedida pela -------------, em conformidade com a procuração/contrato social contidos nas folhas ---------
-- do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 597/2021, doravante denominada CONTRATADA, têm, 
entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com 
minuta examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica, “ex vi” do disposto no parágrafo único do art. 38 
da Lei n° 8.666/93, este CONTRATO PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE SERVIÇO 
TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - SFTC PARA FIXO E DE FIXO PARA MÓVEL, NAS 
MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E SERVIÇO DE CONEXÃO À 
INTERNET PARA A(S) DELEGACIA(S) DE ______________________________ DO CRMV/SC, 
em decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/SC nº 01/2021 (UASG 389187), e que se regerá 
pelas disposições da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 9.472/1997, Lei nº 8.078/1990 do Decreto nº 
10.024/2019, do Decreto 9.507/2018, do Decreto nº 7.746/2012, do Decreto nº 6.654/2008 das Instruções 
Normativas SEGES/MP nº 05/2017 e nº 03/2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, da Lei 
Complementar n° 123/2006, do Decreto n° 8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, assim como as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC, MODALIDADE LOCAL E LONGA DISTÂNCIA 
NACIONAL (LDN) E SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET PARA A(S) DELEGACIA(S) DE 
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__________________ DO CRMV/SC conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, em especial, no Termo de Referência. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico CRMV/SC nº 01/2021, e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme preconiza o art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666 de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total anual de R$ ....... (....). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas na Nota de Empenho nº --/2021, sob Rubrica 
nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.008 - Telecomunicações Fixa – PJ, do plano de contas em vigor. 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A forma de prestação dos serviços são as estabelecidas nos Itens 04 e 05 do Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O acompanhamento da execução dos serviços são as estabelecidas no Item 10 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

7. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

7.1. As regras para o pagamento são as estabelecidas no Item 16 do Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

8. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

8.1. As regras do reajuste são as estabelecidas no Item 17 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme Item 19 do 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas nos Itens 11, 12 e 
13 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, conforme Item 14 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Item 22 do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

14.1. As regras da rescisão são as estabelecidas no Item 20 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA: 
15.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
15.1.2.  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

19.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da cidade de Florianópolis/SC 
(Art.109, I, CRFB/88), como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes deste contrato 
eventualmente não resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em duas vias de igual teor e forma, 
pelas partes contratantes, tendo sido arquivado em ordem cronológica no CRMV/SC, com registro 
sistemático de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.  

 
Florianópolis, ------ de ------------------ de 2021. 

 
 

 
______________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA  

VETERINÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Contratante 

 
 

______________________________________ 
PESSOA JURÍDICA 

Contratada 
Testemunhas: 
 
1. ___________________________________________ 
     CI/CPF: 
2. ___________________________________________ 
     CI/CPF: 


